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Ministério da Saúde
.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 4.306, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2010

Habilita Municípios e os Estados a receberem recursos federais destinados à aquisição de equipamentos e material permanente para estabelecimentos de saúde.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições, e
Considerando a Portaria nº 204/GM, de 29 de janeiro de 2007, com as suas alterações e os acréscimos estabelecidos pela Portaria nº 837/GM, de 23 de abril de 2009; e
Considerando a Portaria nº 2.198/GM, de 17 de setembro de 2009, que dispõe sobre a transferência fundo a fundo de recursos federais a Estados, Distrito Federal e Municípios, destinados à aquisição de

equipamentos e material permanente para o Programa de Atenção Básica de Saúde, da Assistência Ambulatorial e Hospitalar Especializada e da Segurança Transfusional e Qualidade do Sangue e Hemoderivados,
resolve:

Art. 1º Habilitar os Municípios e os Estados descritos no Anexo a esta Portaria, a receberem os recursos federais destinados à aquisição de equipamentos e material permanente para estabelecimentos de
saúde.

Art. 2º Determinar que o Fundo Nacional de Saúde adote as medidas necessárias à transferência dos recursos financeiros em parcela única, na modalidade fundo a fundo, para os Fundos de Saúde Estaduais,
Municipais e do Distrito Federal, após serem atendidas as condições previstas no art. 4º da Portaria nº 2.198/GM, de 17 de setembro de 2009.

Art. 3º Estabelecer que os recursos orçamentários, de que trata esta Portaria, façam parte do Bloco de Investimentos na Rede de Serviços de Saúde, e que corram por conta do orçamento do Ministério da
Saúde, onerando os seguintes Programas de Trabalho:

I - 10.302.1220.8535 - Estruturação de Unidades de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar; e
II - 10.302.1220.8933 - Serviços de Atenção às Urgências e Emergências na Rede Hospitalar.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ GOMES TEMPORÃO

ANEXO

MUNICÍPIOS HABILITADOS A RECEBER RECURSOS FEDERAIS DESTINADOS À AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS NO ÂMBITO DA ATENÇÃO ESPECIALIZADA

ANEXO I

UF MUNICÍPIO ENTIDADE NÚMERO DA PROPOSTA EMENDA VA L O R FUNCIONAL PROGRAMÁTICA
CE HORIZONTE PREFEITURA MUNICIPAL DE HORIZONTE 2 3 5 5 5 . 1 9 6 0 0 0 / 11 0 0 - 0 3 34330009 296.300,00 10.302.1220.8535.0023

ANEXO II
UF MUNICÍPIO ENTIDADE NÚMERO DA PROPOSTA EMENDA VA L O R FUNCIONAL PROGRAMÁTICA
PR SANTO ANTONIO DA PLATINA FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE SANTO ANTONIO DA PLA-

TINA
0 9 5 7 1 . 5 4 3 0 0 0 / 11 0 0 - 0 2 25870004 350.000,00 10.302.1220.8535.0041

ANEXO III
UF MUNICÍPIO ENTIDADE NÚMERO DA PROPOSTA EMENDA VA L O R FUNCIONAL PROGRAMÁTICA
RJ CABO FRIO PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 2 8 5 4 9 . 4 8 3 0 0 0 / 11 0 0 - 0 3 25920007 290.000,00 10.302.1220.8535.2282

ANEXO IV
UF MUNICÍPIO ENTIDADE NÚMERO DA PROPOSTA EMENDA VA L O R FUNCIONAL PROGRAMÁTICA
RS NOVO HAMBURGO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOVO HAMBURGO 11 4 1 6 . 0 3 6 0 0 0 / 11 0 0 - 0 1 25670012 200.000,00 10.302.1220.8535.1500
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usado como indexador de base de cálculo de vantagem de ser-
vidor público ou de empregado', salvo nos casos previstos na
própria Constituição."

Ouvido, também, o Ministério da Educação manifestou-se
pelo veto ao dispositivo a seguir transcrito:

Art. 67

"Art. 67. Fica garantido o direito de registro no CAU ao pro-
fissional diplomado em urbanismo, cujo campo de atuação profis-
sional será definido em função da respectiva formação acadêmica."

Razões do veto

"A formação do arquiteto e urbanista abrange o estudo do
urbanismo, mas não se limita a este, englobando um espectro
mais amplo de matérias e conteúdos curriculares. Por consequên-
cia, os profissionais formados em curso de urbanismo desmem-
brado da arquitetura têm campo distinto de atuação, não cabendo
seu registro nos Conselhos de Arquitetura e Urbanismo."

Já o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão ma-
nifestou-se pelo veto ao seguinte dispositivo:

Art. 58.

"Art. 58. No prazo de 90 (noventa) dias a contar da ins-
talação do CAU/BR, o CONFEA providenciará a contratação de
empresa de auditoria de notória especialização para, no prazo de
180 (cento e oitenta) dias, determinar a parcela do patrimônio do
Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia -
CONFEA e dos Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetura
e Agronomia - CREAs que caberá ao Conselho de Arquitetura e

Urbanismo do Brasil e aos Conselhos de Arquitetura e Urba-
nismo dos Estados e do Distrito Federal.

§ 1o As despesas referentes à contratação referida no caput
serão rateadas entre os 2 (dois) Conselhos.

§ 2o A forma de transição será acordada entre as partes.

§ 3o Divergências quanto ao resultado da auditoria e à forma
de transmissão dos bens, bem como quaisquer outras questões
ligadas à criação do CAU/BR e dos CAUs das Unidades da
Federação, serão decididas por arbitragem."

Razões do veto

"O dispositivo estabeleceu a divisão do patrimônio dos Con-
selhos de Engenharia, Arquitetura e Agronomia entre estes e os
Conselhos de Arquitetura e Urbanismo sem, no entanto, esta-
belecer qualquer critério para a avaliação e a divisão dos ativos e
passivos que compõem esse patrimônio, podendo resultar em in-
segurança jurídica para o funcionamento de ambas as entidades.

Destaque-se, porém, que o veto não inviabiliza a instalação e
fundamento do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil -
CAU/BR, uma vez que o art. 57 do Projeto de Lei já estabelece

as receitas necessárias."

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar
os dispositivos acima mencionados do projeto em causa, as quais ora
submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso
Nacional.

Nº 793, de 31 de dezembro de 2010. Encaminhamento ao Senado
Federal, para apreciação, do nome do Senhor RAYMUNDO SANTOS

ROCHA MAGNO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Di-
plomata do Quadro Permanente do Ministério das Relações Exteriores,
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à Romênia.

Nº 794, de 31 de dezembro de 2010. Encaminhamento ao Congresso Na-
cional do texto do Acordo de Previdência Social entre a República Fede-
rativa do Brasil e o Japão, assinado em Tóquio, em 29 de julho de 2010.

Nº 795, de 31 de dezembro de 2010. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do projeto de lei que "Altera a Lei nº 8.935, de 18
de novembro de 1994, que regulamenta o art. 236 da Constituição
Federal, dispondo sobre serviços notariais e de registro".

Nº 796, de 31 de dezembro de 2010. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do projeto de lei que "Altera os arts. 530-C, 530-
D, 530-F e 530-G do Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941
- Código de Processo Penal".

Nº 797, de 31 de dezembro de 2010. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto da Medida Provisória nº 520, de 31 de dezembro
de 2010.

Nº 798, de 31 de dezembro de 2010. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto da Medida Provisória nº 521, de 31 de dezembro
de 2010.

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

Processo no 08000.003071/2007-51. Parecer no AGU/AG-17/2010,
adotado pelo Advogado-Geral da União Substituto, referente ao pe-
dido de Extradição no 1.085, requerido pela República Italiana. Em
face dos fundamentos, aprovo o Parecer e nego a extradição. Em 31
de dezembro de 2010.
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